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Promover o desenvolvimento dos

servidores públicos nas competências

necessárias à execução da excelência

na atuação dos órgãos e das entidades

da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional.

 

OBJETIVOS DA PNDP

INSTRUMENTOS

Plano de desenvolvimento de Pessoas

Relatório Anual de execução do PDP

Plano Consolidado de Ações de

Desenvolvimento

Relatório Consolidado de Execução



CONCEITOS
A Ç Ã O  D E  D E S E N V O L V I M E N T O  O U  C A P A C I T A Ç Ã O :

toda  e  qua lque r  ação  vo l t ada  pa ra  o  desenvo l v imento
de  competênc ia s ,  o rgan i zada  de  mane i r a  f o rma l ,

r ea l i zada  de  modo  i nd i v idua l  ou  co le t i vo ,  presenc ia l
ou  a  d i s tânc i a ,  com  supe r v i s ão ,  o r i en tação  ou  tu to r i a ;  

 

C O M P E T Ê N C I A S  T R A N S V E R S A I S :  

comuns  a  se r v ido re s  em  exe rc í c i o  em  d i f e ren te s
ó rgãos  ou  ent idades  no  âmbi to  do  S i s tema  de  Pes soa l

C i v i l  da  Admin i s t r ação  Fede ra l  -  S IPEC



Finalidade: elencar

as ações de

desenvolvimento

necessárias à

execução dos

objetivos

institucionais

PLANO DE DESENVOVIMENTO
DE PESSOAS - PDP

Elaborado

anualmente,

para execução

no ano 

seguinte

Aprovado pelo

dirigente máximo

da Instituição

Encaminhado ao

SIPEC, via sistema

próprio



PROGEPE é 

responsável

pelo PDP

perante SIPEC

No relatório

final deverá

constar a

execução e a

avaliação das

ações previstas

no PDP

Poderá ser revisado,

motivadamente,

para inclusão,

alteração ou

exclusão de

conteúdo, com as

devidas aprovações

PROGEPE é responsável pelo PDP

perante o SIPEC. .

 



O SIPEC

disponibilizará

manifestação

técnica para 

orientar a

execução das

ações

Será encaminhado

pelo SIPEC à ENAP o

Plano de Consolidação

das Ações de

Desenvolvimento, com

ações transversais de

todos os órgãos

SIPEC avaliará os

relatórios anuais;

e orientará o

correto

planejamento e

execução dos

PDP

subsequentes. 

 

Se necessário,

solicitará

informações

adicionais ou

justificativas quanto

à execução das

ações de

desenvolvimento.



O PDP DEVERÁ:

1. Alinhar as ações e as estratégias;

2. Estabelecer objetivos e metas;

3. Atender as demandas de todos

os níveis: operacionais, táticas e

estratégicas, vigentes e futuras;

4. Considerar o princípio da

economicidade e eficiência;

5. Preparar servidores para mudanças

de cenários internos e externos;

6. Preparar servidores para

substituições;

7. Gerir riscos no processo de

implementação da carreira;

9. Analisar o custo-benefício das

despesas realizadas em anos

anteriores.
8. Monitorar e avaliar as ações de

desenvolvimento;



NO PDP CONTERÁ:
Descrição das necessidades de desenvolvimento, incluídas as ações voltadas para a

direção, chefia, coordenação e supervisão;

Se a ação é transversal;

Competência associada à necessidade;

Público-alvo;

Custo estimado ou se a ação é gratuita;

Quantidade de servidores;

Título da ação, se houver;

Estimativa de carga-horária;

Unidade federativa e unidade de lotação do público-alvo;

Enfoque da ação;

Se a ação tem relação com o Sistema Estruturante do Poder Executivo Federal;

Tipo de aprendizagem e sua especificação;

Modalidade da ação;

Período previsto para a ação, inclusive o ano previsto de término;

Se a ação pode ser atendida por Escola de Governo ou unidade equivalente;

Outras informações



PRAZOS 2020

15 de outubro de 2019 para

encaminhamento do PDP

2020 ao SIPEC;

16 de dezembro de 2019

para encaminhamento do

Plano Consolidado pelo

SIPEC à ENAP

28 de fevereiro de 2020 para

a devolução do PDP com a

manifestação técnica à

UNILA

31 de janeiro para UNILA

encaminhar ao SIPEC

Relatório de Execução das

ações do PDP (antigo PAC)

2019 

15 de Junho para encaminhamento do PDP

do ano seguinte ao SIPEC;

20 de agosto para encaminhamento do

Plano Consolidado pelo SIPEC à ENAP;

30 de novembro para a devolução do PDP

do ano seguinte à Unila com a manifestação

técnica;

31 de Janeiro para encaminhar Relatório de

Execução das ações do PDP do ano anterior

PRAZOS ANOS SEGUINTES



A  PROGEPE  DEVERÁ :

Dar  ampla  d i vu lgação  às  ações ;

Cr i a r  metodo log ia  do  Levan tamento
de  Neces s idades  de  Desenvo l v imento ;

Ofe r ta r  ações  de  f o rma  equân ime  e
a l t e rnada

Faze r  os  a ju s te s  ou  so l i c i t a r  para  que
as  á reas  as  r ea l i zem ;

Env i a r  o  PDP  para  aprovação  do
Re i to r

Enviar o PDP aprovado pelo Reitor ao SIPEC até
15/06 de cada ano



A  PROGEPE  DEVERÁ :

Cont ra ta r  empresa s ,  se  f o r  o  caso ;

Coordena r  e  execu ta r  os  t r âmi te s  de
rev i são  do  PDP ;

E labo ra r  Re la tó r i o  Anua l  de  Execução
do  PDP ,  a té  3 1  de  Jane i ro  do  ano
segu in te

Acompanha r  e  r eg i s t r a r  no  S IPEC  a
execução  do  PDP ;

Divu lga r  as  ações  i n te rnas ;

Busca r  parce r i a s  com  i n s t i tu i ções ;



O  S IPEC
DEVERÁ :

Exe rce r  pape l  o r i en tado r ;

Ana l i s a r  PDP  de  cada  ó rgão ;

Emi t i r  mani fe s tação  t écn i ca  sob re  o
PDP  do  ó rgão ,  a té  30 / 1 1  de  cada  ano

So l i c i t a r  i n fo rmações  ad ic iona i s ,  se
fo r  o  caso ;

So l i c i t a r  a l t e rações ,  se  f o r  o  caso

Encaminha r  à  ENAP  o  PDP
conso l idado ,  com  os  dados
compi l ados  de  todos  os  ó rgãos

Pub l i ca r  Re la tó r i o  Conso l idado  de
Execução  do  PDP  a té  3 1 /03  do  ano
segu in te



A  ENAP
DEVERÁ :

Coordena r  as  Esco la s  de  Gove rno ;

Def in i r  f o rmas  de  i ncen t i vo  para  que
Un i ve r s idades  a tuem  como  cent ro  de
capac i t ação

Propo r  c r i t é r i o s  para  e fe t i vação  de
out ra s  EG ;

Coordena r  as  i n i c i a t i va s  de
desenvo l v imento  de  pes soas

Atua r  na  de f in i ção ,  e labo ração  e
rev i são  de  ações ;Promove r ,  e labo ra r
e  execu ta r  ações  de  desenvo l v imento
pa ra  ges to re s



O  SERV IDOR
DEVERÁ :

Pa r t i c ipa r  da  ação ;

Compar t i l ha r  conhec imento  obt ido

Pô r  em  prá t i ca  os  conhec imentos
obt idos ;

Fo rnece r  ava l i ação  à  Ges tão  de
Pes soas



A  CHEF IA  IMEDIATA
DEVERÁ :

Es t imu la r  a  par t i c ipação  de  todos  os
se r v ido re s ;

Acompanha r  a  e f i các i a  da  ação  na
ap l i cação  prá t i ca

Apo ia r  o  se r v ido r  na  d i s seminação  do
conteúdo



REVISÃO DO PDP

Aprovação pela autoridade máxima

Envio ao SIPEC, no quinto dia útil do

mês

Devolução do SIPEC ao órgão em

até 30 dias

ETAPAS:



TIPOS DE AÇÕES PERMITIDAS

1. LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO

 

2. PROGRAMA DE TREINAMENTO REGULARMENTE INSTITUÍDO

 

3. PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

 

4. ESTUDO NO EXTERIOR



LICENÇA CAPACITAÇÃO

Constar no PDP;

Alinhamento com: órgão de exercício; carreira ou cargo;

cargo em comissão ou função gratificada;

Quando o horário e local inviabilizarem o cumprimento da

jornada de trabalho;

Ações presenciais ou à distância;

Carga horária superios a 30h semanais

Para:

a) Elaboração de Monografia, TCC, Dissertação, Tese;

b) Curso presencial ou intercâmbio de Línguas;

c) Curso conjugado com atividades práticas em posto de

Trabalho (mobilidade técnica);

d) Atividade voluntária.

CRITÉRIOS
INFORMAÇÕES 

GERAIS

Em até 06 parcelas de 15

dias;

Prorrogação de afastamento

para Stricto Sensu;

2% da Unila ao mesmo

tempo = 19 servidores;

Deverá ser observado:

a) continuidade das atividades

de lotação do servidor;

b) períodos de maior demanda

de trabalho



LICENÇA CAPACITAÇÃO

Poderá se ausentar somente

após a emissão de portaria;

Interstício de 60 dias entre

parcelas;

Deverá ser demonstrado a

inviabilidade do

cumprimento da jornada

semanal de trabalho do

servidor;

O órgão definirá o que é a

inviabilidade;

INSTRUÇÃO PROCESSUAL
Local;

Carga-horária;

Período de afastamento, incluído trânsito;

Instituição promotora;

Custos, incluído diárias e passagens, se houver;

Justificativa quanto ao interesse institucional;

Cópia do trecho do PDP;

Anuência da chefia imediata;

Manifestação da Progepe;

Pedido de dispensa  de FG ou exoneração de CD, para

períodos superiores a 30 dias;

Anuência do Reitor, quando for o caso;

Publicação da Portaria.

INFORMAÇÕES 

GERAIS



TREINAMENTO REGULARMENTE
INSTRUÍDO

Constar no PDP;

Alinhamento com: órgão de exercício,

carreira ou cargo, cargo em comissão

ou função gratificada;

Quando o horário e local;

inviabilizarem o cumprimento da

jornada de trabalho;

Interstício de 60 dias entre as ações;

Poderá se ausentar somente após a

emissão de portaria;

Deverá ser demonstrado a

inviabilidade do cumprimento da

jornada semanal de trabalho do

servidor;

O órgão definirá o que é a

inviabilidade;

INFORMAÇÕES 

GERAIS
INSTRUÇÃO PROCESSUAL
Local;

Carga-horária;

Período de afastamento, incluído

trânsito;

Instituição promotora;

Custos, incluído diárias e passagens, se

houver;

Justificativa quanto ao interesse

institucional;

Cópia do trecho do PDP;

Anuência da chefia imediata;

Manifestação da Progepe;

Pedido de dispensa  de FG ou

exoneração de CD, para períodos

superiores a 30 dias;

Anuência do Reitor, quando for o caso;

Publicação da Portaria;



STRICTO SENSU

INFORMAÇÕES 

GERAIS

Constar no PDP;

Alinhamento com: órgão de exercício;

carreira ou cargo; cargo em comissão ou

função gratificada;

Quando o horário e local inviabilizarem o

cumprimento da jornada de trabalho;

Prazo máximo de até:

a) 24 meses - Mestrado;

b) 48 meses - Doutorado;

c) 12 meses - Pós-doutorado;

Precedido de EDITAL;

Projeto de pesquisa alinhado à área de

atribuição do cargo efetivo, do cargo em

comissão ou da função de confiança ou à

área de competência da sua unidade de

exercício.

 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Local;

Carga-horária;

Período de afastamento, incluído

trânsito;

Instituição promotora;

Custos, incluído diárias e passagens,

se houver;

Justificativa quanto ao interesse

institucional;

Cópia do trecho do PDP;

Anuência da chefia imediata;

Manifestação da Progepe;

Pedido de dispensa  de FG ou

exoneração de CD, para períodos

superiores a 30 dias;

Anuência do Reitor, quando for o

caso;

Publicação da Portaria;



STRICTO SENSU

Deverá ser demonstrado a inviabilidade do cumprimento

da jornada semanal de trabalho do servidor;

 

O órgão definirá o que é a inviabilidade;

NÃO EXISTE MAIS AFASTAMENTO PARCIAL!



ESTUDO NO EXTERIOR

Constar no PDP;

Alinhamento com: órgão de exercício;

carreira ou cargo; cargo em comissão ou

função gratificada;

Quando o horário e local inviabilizarem o

cumprimento da jornada de trabalho;

Prazo máximo: 04 anos;

Poderá se ausentar somente após a emissão

de portaria;

Deverá ser demonstrado a inviabilidade do

cumprimento da jornada semanal de

trabalho do servidor;

O órgão definirá o que é a inviabilidade.

INFORMAÇÕES 

GERAIS

INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Local;

Carga-horária;

Período de afastamento, incluído

trânsito;

Instituição promotora;

Custos, incluído diárias e passagens, se

houver;

Justificativa quanto ao interesse

institucional;

Cópia do trecho do PDP;

Anuência da chefia imediata;

Manifestação da Progepe;

Pedido de dispensa  de FG ou

exoneração de CD, para períodos

superiores a 30 dias;

Anuência do Reitor, quando for o caso;

Publicação da Portaria;



INFORMAÇÕES

COMPLEMENTARES

Afastamentos superior a 30 dias: 

a) exoneração da CD ou dispensa da FG, a contar da data de

início do afastamento;

b) não fará jus às gratificações e adicionais vinculados à

atividade ou ao local de trabalho;

Os afastamentos poderão ser interrompidos a qualquer

tempo, a pedido do servidor   ou no interesse da

administração, desde que devidamente publicado

A ação de desenvolvimento que for realizada durante a

jornada de trabalho e não gere o afastamento do servidor

deverá constar no PDP para fins de planejamento e registro

do desenvolvimento da necessidade.

Viagem com fins de aperfeiçoamento, o ocupante de CD ou

FG somente poderá afastar-se do País pelo período máximo

de trinta dias.



Certificado ou

documento

equivalente que

comprove a

participação;

Relatório de

atividades

desenvolvidas

Cópia da monografia,

dissertação ou tese

com assinatura do

orientador, quando

for o caso

PRESTAÇÃO DE CONTAS

O servidor deverá comprovar a participação efetiva na ação que gerou seu afastamento,

no prazo de até trinta dias da data de retorno às atividades, devendo apresentar:



DESPESAS
Despesas com ações de desenvolvimento somente após

manifestação técnica do SIPEC (contratação, prorrogação ou

substituição contratual, pagamento de inscrição, diárias e

passagens);

Todos os gastos deverão ser publicizados no sítio da instituição,

incluindo despesas de remuneração;

Deverá observar se o custo total de uma ação poderá ser sanada

com ação ocorrida na cidade da instituilção;

Exceção: poderá ocorrer desde que haja justificativa e aprovação

do dirigente máximo do órgão



PUBLICIZAÇÃO DAS
AÇÕES

Até o 10º dia útil do mês

subsequente, no site e/ou

em outros locais oficiais 

Nome do servidor;

Tipo da despesa:

a) se diárias e passagens;

b) se mensalidade;

c) se inscrição;

d) se contratação, prorrogação ou substituição

contratual.

Despesas com manutenção da remuneração do

servidor durante o afastamento para realizar a ação

de desenvolvimento;

Valor total de cada tipo de despesa;

Número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica e razão social do fornecedor para cada tipo

de despesa;

Período da ação de desenvolvimento; 

A necessidade de desenvolvimento descrita no PDP.



<HTTPS : / /WWW .MCT IC .GOV .BR /MCT IC /OPENCMS /ACOES
_DE_DESENVOLV IMENTO_DE_PESSOAS /PAGINA /ACOES

-DE -PESSOAS .HTML >

PUBLICIZAÇÃO DAS
AÇÕES - EXEMPLO



DDPP  /  PROGEPE /UNILA

OBRIGADA!

Equipe DDPP:
Ana Cristina Welter
Juliane Natal Peretti
Isabelle Maysa DUtra Silva
Ligiane Marie Shiquedoni Kihara
Liliany Bodart
 

Equipe SECADES:
Elaine Cristina Cardoso Freitas
Luisa Cecília Caldart
Michelli Bonete

Equipe SADECA:
Diego Antonio de Grandi
Eloiza Alexandre de Souza Silva

Atendimento:
Pessoalmente - Vila A - sl
201Telefone: 2157 / 2146 / 2845E-
mail: <ddpp@unila.edu.br>


